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EDITAL DE LICITAÇÃO



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026
REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026



OBJETO: Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I.

DA EQUIPE DE PREGÃO:

O Pregão será realizado pela Pregoeira Olívia Capanema Benevides e equipe de apoio designados pela Portaria nº. 87, de 04 de junho de 2025.

DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 22/10/2026 até 08h:55min (oito horas e cinquenta e cinco minutos): recebimento das propostas. 

Dia 22/10/2026 às 9h:00min (nove horas): início da sessão. 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das propostas comerciais. 

Após a abertura das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários




REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília. 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  https://licitar.digital/ 

CONSULTAS AO EDITAL: na internet, nos sites https://licitar.digital/ e https://ilai.memory.com.br/#/public/inicio. 

ESCLARECIMENTOS: pelo link próprio do site https://licitar.digital, até o 3º dia útil que anteceder a abertura das propostas.




1. DO PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE MARAVILHAS/MG, com endereço na Avenida Brasil, n° 33, Centro, CEP 35.666-000, inscrito no CNPJ sob o n° 18.313.841/0001-14, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 095/2026 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2026, critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM, MODO DE DISPUTA ABERTO, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, e outras normas aplicáveis ao objeto do certame e demais condições fixadas neste edital.


2. DO OBJETO E DO SETOR SOLICITANTE:

2.1. Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I. 

2.2. Base legal: Lei n° 14.133/2021, Portaria Municipal n° 380 e 384, e outras normas aplicáveis ao objeto do certame e demais condições fixadas neste edital.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site https://licitar.digital/ e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a estes últimos.


3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E NÃO PARTICIPANTES:

3.1. Órgão/entidade Gerenciador (a): 

3.1.1. O gerenciador será a Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG.

3.2. Órgãos Participantes: 

3.2.1. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
3.3. Órgãos Não Participantes: 
3.3.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e submeter à anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes. 

3.3.2. A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade não participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, mencionando ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos bens/serviços a serem adquiridos. 

3.3.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.5. Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial acerca de eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à execução, características e origem dos serviços licitados, bem como a recusa em aceitar a Autorização de fornecimento ou documento equivalente para fornecimento ou prestação de serviços. 




4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

4.1. O edital está disponível na internet, nos sites https://licitar.digital/e https://ilai.memory.com.br/#/public/inicio. 

4.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicações de avisos e atos referentes ao processo nos sites: https://licitar.digital/ e https://ilai.memory.com.br/#/public/inicio e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

4.3. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos e/ou interpor impugnação sobre os termos do edital. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados por meio do sistema de pregão https://licitar.digital/, no link próprio deste pregão, até o 3º dia útil antes da data de abertura do certame, com identificação do interessado. 

4.3.1. A resposta ao pedido de esclarecimento e/ou impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados pelo e-mail licitacao@maravilhas.mg.gov.br,  no mesmo prazo e requisito indicados acima. 

4.4. Os interessados devem consultar com frequência o Portal Nacional de Contratações Públicas e o site oficial da Administração, com vistas ao conhecimento de informações e alterações referentes ao processo. 

4.5. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, acompanhada de cópia do documento de identificação do signatário, com indicação de seu nome ou razão social, número do CPF/CNPJ, endereço e, no caso de licitante, comprovante do poder de representação legal (se sócio: contrato social; se procurador: contrato social e procuração particular, ou somente procuração pública). 

4.5.1. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas no sistema de pregão no prazo estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços eletrônicos. 

4.5.2. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será designada nova data para a realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei. 

4.5.3. A solicitação de vista aos autos deverá ser efetuada através de solicitação formal a ser enviada para o e-mail licitacao@maravilhas.mg.gov.br. 


5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Os itens desse pregão serão exclusivos para participação de Microempresas (ME), Microempreendedores (MEI) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n° 123/2006, com exceção dos itens 29, 35, 56, 57, 58 e 64 que serão destinados a ampla concorrência. Os participantes devem atender a todas as exigências quanto à documentação que estiverem previamente cadastradas no site www.licitardigital.com.br.

5.1.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.
5.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação do item quando:
5.2.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei de n° 5764/71, a Lei de n° 12.690/12, e a Lei Complementar de n° 130/09;
5.2.2. apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
5.2.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
5.2.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei de n° 12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
5.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que:
5.3.1. se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
5.3.2. estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública;
5.3.3. sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
5.3.4. seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
5.3.4.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
5.3.4.2 empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

5.3.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.3.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas. 
5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
5.3.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 


6. DA PROPOSTA COMERCIAL:

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os documentos de habilitação dos licitantes classificados em primeiro lugar, exigidos neste Edital.

6.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
6.1.2. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

6.1.3. O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta de preços contendo a descrição do equipamento/produto/material ofertado, indicando a marca/modelo (quando for o caso); quantidades; prazos de validade quando solicitado; e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e totais.

6.1.4. Não serão aceitas propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

6.1.5. Toda proposta deverá ser inserida no sistema observando o disposto no Anexo I e no modelo do Anexo IV, constando os valores unitários e totais, por item, por lote ou global, conforme cada caso. 

6.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste edital. 

6.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

6.5. Quando o julgamento for por lote é facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos lotes definidos no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.

6.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.9. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.11. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos

6.12. É facultado ao licitante enviar os documentos de habilitação exigidos no edital concomitantemente com a proposta.


7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

7.1. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital, somente pelo classificado em primeiro lugar, deverão ser inseridos no sistema, concomitantemente com a Proposta atualizada, após o encerramento dos lances, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitado pelo(a) pregoeiro (a). 
7.2. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e inseridos no sistema, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a). 
7.3. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados na plataforma após os lances, conforme item 7.1 e será avaliado pelo(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7.4. Os documentos de habilitação consistem em:
Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA: 
7.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
7.5.2.1.O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas.
7.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
7.5.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.5.5. Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI;
Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.5.6. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ em situação ativa. 
7.5.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.
7.5.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado. 
7.5.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente de seu Município. 
7.5.10. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
7.5.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.5.12. Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 3 (três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de prazo de validade na certidão.
7.5.13. No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente.
Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.5.14. Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da licitante, comprovando o fornecimento de objetos similares ao objeto da presente licitação, contendo:
Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente; 
· Local e data de emissão; 
· Nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela veracidade das informações
Quanto às DECLARAÇÕES: 

7.5.16. As declarações poderão ser enviadas de forma unificada. 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026.
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2026.


A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na cidade de ..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data:

a) Não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos. (    ) salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei;

c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) que não possui sócios, gerentes ou diretores, pessoa que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou por afinidade ou por adoção, do prefeito, vice prefeito e vereadores. Tal proibição subsistirá até seis meses após findas as respectivas funções;

f) que os produtos que serão fornecidos atendem às especificações de qualidade exigidas pela Secretaria Municipal de Governo. 
______________________, ____ de _______________ de 2026.  

_____________________________________
(Assinatura do representante legal)

7.6. Para fins de habilitação, será aceita a apresentação de certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária emitidas pela Internet. 

7.7. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8. A Administração reserva-se o direito de, julgando necessário, proceder a diligências junto aos órgãos emitentes das certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer dos documentos apresentados. 

7.8.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação dos documentos inseridos.

7.8.2. Caso haja a solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas para envio da documentação solicitada. 

7.9. Serão sanados pelo(a) Pregoeiro(a), através de informações ou diligências requeridas, quaisquer erros evidenciados como meramente formais. 

7.10. Os documentos de habilitação que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e que não constarem a data ou o prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de expedição. 

7.11. As Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/06. 

7.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado, às ME/MEI/EPP e equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.
7.11.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação. 

7.12. Não será aceito nenhum protocolo ou solicitação de documento em substituição aos documentos relacionados no Edital. Nos casos em que o edital exigir a apresentação de declaração, sem, entretanto, constar modelo em suas disposições, o Licitante deverá fazê-la em modelo próprio. 

7.13. Os documentos devem ser identificados com o número de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme o caso) e nome do licitante e devem ser apresentados: 

7.13.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

7.13.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica (quando solicitados) que podem ser apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e CNPJ da filial; 

7.13.3. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.14. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.


8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

8.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentação de justificativas, de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, de contratos em andamento com preços semelhantes, além de outros documentos julgados pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.3. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

8.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados ou divergências nos itens componentes da planilha de preços poderão ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a); 

8.4.1. Serão corrigidos o valor total do item, se houver erro e/ou a divergência apurada, após diligência e mediante anuência do licitante. 

8.4.2. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo para os preços unitários. 

8.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes falhas sanáveis. 

8.5.1. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 

8.6. Se houver empate entre propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
8.6.1. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos nos itens anteriores, será realizado sorteio.


9. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITANTE:

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora indicada no preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio https://licitar.digital/. 

9.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio https://licitar.digital/, antes da data da realização do Pregão.

9.3.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento. 

9.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

9.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

9.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.6. Aberta a sessão o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos. 

9.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que somente estas participarão da fase de lance.


10. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO:

10.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES https://licitar.digital/, e subsequente registro da proposta de preço e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico, observada a data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital. 

10.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, com a abertura e divulgação dos valores das propostas, sendo avaliada sua aceitabilidade quanto aos preços pelo(a) Pregoeiro(a), mantido o sigilo estabelecido pelo sistema. 

10.3. Realizado o acesso à sessão do pregão, no dia e hora definidos para a realização do pregão, o sistema apresentará a relação dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas classificadas. 

10.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance. 

10.4.1. Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances.

10.5. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

10.6. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada licitante registrado pelo sistema. 

10.7. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item/lote. 

10.8. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final. 

10.9. Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço/maior desconto em relação ao valor estimado da contratação. 

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

10.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.19. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a vinte minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.22. Em relação a itens não exclusivos, quando for o caso, para participação de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.22.3. Caso a microempresa, microempreendedores individuais ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.23.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.23.5. É facultado ao (à) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.24. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10.25. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no edital. 

10.26. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/MEI/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício. 

10.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.29. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.30. Caso o custo total estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.31. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.31.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

10.31.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.32. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

10.33. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site https://licitar.digital/. 

10.33.1. Quando necessário, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da ata gerada pelo sistema de licitações. 

10.34. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.


11. RECURSO ADMINISTRATIVO:

11.1. Dos atos da Administração cabem:
11.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) Julgamento das propostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) Anulação ou revogação da licitação;
d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
11.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 11.1.1, serão observadas as seguintes disposições:
11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 11.1.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento;
11.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.
11.3. O recurso de que trata o subitem 10.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.


12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1. Inexistindo manifestação recursal, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.


13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.


14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 382 de 2026 o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” e “h” do subitem 15.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 15.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.



15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

15.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
15.1.2. Anexo II – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP); 
15.1.3. Anexo III– Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
15.1.4. Anexo IV – Declaração de Opção pelo ―Simples Nacional; 
15.1.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços.
15.1.6. Anexo VI – Minuta do Contrato Administrativo

15.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar o Contrato ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), este examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

15.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

15.4. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

15.5. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

15.6. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 e art. 59 § 2º da Lei 14.133/2021. 

15.6.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 

15.6.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante. 

15.7. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

15.8. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

15.9. Para atender a seus interesses, a Administração poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

15.10. A Administração poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

15.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 

15.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.16. Fica eleito o foro da Comarca de Pitangui, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Maravilhas/MG, 23 de setembro de 2026.



Reginaldo Barbosa dos Santos
Secretário Municipal de Governo

















TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, COMPONENTES, PERIFÉRICOS, SUPRIMENTOS E ACESSÓRIOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
1. DO OBJETO
Registro de Preços para eventual aquisição, de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração, de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de Tecnologia da Informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e às necessidades operacionais das Secretarias, órgãos, unidades administrativas, unidades escolares, unidades de saúde e demais setores vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme  81 (oitenta e dois) itens, quantitativos e especificações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos.
A contratação será realizada por meio de procedimento licitatório, preferencialmente na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços e critério de julgamento pelo menor preço por item, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação decorre da necessidade formalizada no Documento de Formalização da Demanda – DFD e aprofundada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, documentos que integram o planejamento da contratação. A infraestrutura de Tecnologia da Informação constitui atividade-meio indispensável ao funcionamento da Administração Municipal, apoiando o processamento e armazenamento de dados, funcionamento de sistemas, emissão e digitalização de documentos, conectividade, comunicação, atendimento ao cidadão e execução das atividades administrativas, educacionais, de saúde e demais serviços públicos.
O levantamento consolidado identificou necessidades de manutenção e reposição de equipamentos existentes, substituição de componentes ou equipamentos inadequados ao uso e ampliação/modernização do parque tecnológico. Por essa razão, a demanda reúne componentes de informática, periféricos, dispositivos de armazenamento, proteção elétrica, equipamentos de rede, computadores, notebooks, tablets, monitores, impressoras, suprimentos, recursos audiovisuais, telefonia, comunicação e equipamentos de apoio tecnológico.
A contratação centralizada para atendimento das diversas Secretarias busca racionalizar os procedimentos administrativos, ampliar a competitividade, aproveitar a economia de escala, favorecer a padronização mínima de requisitos e permitir que cada unidade requisitante obtenha os itens de que efetivamente necessitar, sem a obrigação de aquisição imediata de todo o quantitativo estimado.
O ETP concluiu que o Sistema de Registro de Preços é a solução mais adequada, pois permite o atendimento parcelado e sob demanda, preservando a flexibilidade administrativa e evitando a formação de estoques desnecessários e a imobilização antecipada de recursos. A existência de preços registrados não implica obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução compreende a realização de licitação para formação de Ata de Registro de Preços destinada à eventual aquisição dos 81 itens relacionados neste Termo de Referência. O objeto foi estruturado para atender simultaneamente às necessidades de manutenção do parque tecnológico existente e às demandas de renovação, modernização e expansão da infraestrutura.
O fornecimento será realizado sob demanda, mediante ordens de fornecimento ou instrumentos equivalentes emitidos pela Administração, contendo a identificação do item, quantitativo solicitado, local de entrega e demais informações necessárias.
Os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeitas condições, devidamente embalados e protegidos contra avarias, acompanhados dos acessórios, manuais, cabos, fontes, licenças e demais componentes previstos na especificação de cada item. Quando a especificação exigir instalação, montagem ou configuração, tais atividades deverão ser realizadas pela Contratada no local indicado pela Administração.
4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
Os quantitativos foram consolidados a partir do planejamento das unidades requisitantes e constam do ETP. As especificações abaixo correspondem às características mínimas utilizadas na estimativa da contratação. O licitante deverá apresentar produto que atenda integralmente aos requisitos estabelecidos, admitindo-se solução de qualidade, capacidade ou desempenho superior, desde que não implique alteração indevida da finalidade ou incompatibilidade com a necessidade administrativa.
ANEXO I – TABELA DOS  81 ITENS
	Item
	Unid.
	Descrição / Especificação mínima

	Qtd.

	Valor unit. (R$)
	Valor total (R$)

	1
	unid
	MEMÓRIA PARA DESKTOP - ARQUITETURA DDR3 1333 MHZ PC3-10600 240 PINOS - CAPACIDADE 8 GB
	20
	139,00
	2.780,00

	2
	unid
	MEMÓRIA PARA DESKTOP - ARQUITETURA DDR4 2666 MHZ PARA DESKTOP - CAPACIDADE 8 GB
	20
	408,99
	8.179,80

	3
	unid
	MEMÓRIA PARA NOTEBOOK - ARQUITETURA DDR4 2666 MHZ - PARA NOTEBOOK - CAPACIDADE 16 GB
	20
	420,92
	8.418,40

	4
	unid
	FONTE ATX 500W REAIS PFC ATIVO 80 PLUS 1x 20+4 Pinos - 1x Auxiliar ATX 12V (4+4) - 2x PCIE (6+2) - 4x SATA -2x Molex (IDE) - Tensão Entrada: 115V/230V (seleção automática) Saída + 3.3V : 8A - Saída + 5V: 9A - Saída + 12V: 34.5A - Saída - 12V: 0.5A - Saída - 5VSB: 2A Potência Total 500W PFC ativo - Certificação 80 Plus Bronze CABO DE ENERGIA INCLUSO.
	50
	269,19
	13.459,50

	5
	unid
	FONTE ATX 230W REAL BIVOLT - CABO DE ENERGIA INCLUSO
	50
	129,63
	6.481,50

	6
	unid
	HD EXTERNO 2,5" CAPACIDADE: 1 TERABYTE INTERFACE: USB 2.0 / 3.0 VELOCIDADE: 5.400 RPM, NO MÍNIMO. BUFFER: 8 MB, NO MÍNIMO. AVERAGE SEEK TIME (TEMPO DE BUSCA): 10 MS OU MENOR. INCLUSO: CABO USB 3.0 E MANUAL GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO
	10
	453,41
	4.534,10

	7
	unid
	HD EXTERNO 2,5" CAPACIDADE: 2 TERABYTE INTERFACE: USB 2.0 / 3.0 VELOCIDADE: 5.400 RPM, NO MÍNIMO. BUFFER: 8 MB, NO MÍNIMO. AVERAGE SEEK TIME (TEMPO DE BUSCA): 10 MS OU MENOR. INCLUSO: CABO USB 3.0 E MANUAL GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.
	20
	677,66
	13.553,20

	8
	unid
	HD INTERNO 3,5” CAPACIDADE 2 TB SATA III PARA COMPUTADOR; 720RPM, NO MÍNIMO; CACHE: 32MB, NO MÍNIMO; TAXA DE TRANSFERÊNCIA: 6GB/S, OU SUPERIOR.
	20
	648,28
	12.965,60

	9
	unid
	FILTRO DE LINHA BIVOLT COM FUSÍVEL DE SEGURANÇA. 6 TOMADAS PADRÃO NBR14136 COM SAÍDA PADRÃO NBR14136 - CORRENTE MÁXIMA 10A. EXTENSÃO DO CABO 0,8 M. BOTÃO LIGA/DESLIGA COM LED INDICADOR - GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.
	50
	39,33
	1.966,50

	10
	unid
	ADAPTADOR USB 3.0 PARA RJ45 10/100/1000 MBPS
	20
	72,38
	1.447,60

	11
	unid
	EXTENSÃO ELÉTRICA 5 METROS 10A SAÍDA PADRÃO NBR14136
	30
	37,00
	1.110,00

	12
	unid
	MOUSE ÓPTICO USB C/ SCROLL 1000 DPI CABO 1,5 METROS.
	50
	50,64
	2.532,00

	13
	unid
	TECLADO MULTIMIDIA ABNT PT/BR USB 110 TECLAS + TECLAS MULTIMIDIA
	50
	50,75
	2.537,50

	14
	unid
	MOUSE PAD 18x22 CM ESPESSURA 3 MM BASE EM EVA SUPERFICIE EM MICROFIBRA
	50
	22,59
	1.129,50

	15
	unid
	NOBREAK BIVOLT MICROPROCESSADOR COMPACTO 1200VA MÍNIMO 5 TOMADAS. 16 ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO, AUTONOMIA DE 30 MIN PARA 80W DE POTÊNCIA TOTAL, INDICADOR LUMINOSO DE REDE, CONEXÃO CABO 5/15 E TOMADA PADRÃO 5/15.POSSUI ESTABILIZADOR E FILTRO DE LINHA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.
	20
	2.121,01
	42.420,20

	16
	unid
	PEN DRIVE COM NO MÍNIMO 32Gb DE MEMÓRIA
	20
	64,73
	1.294,60

	17
	unid
	PEN DRIVE COM NO MÍNIMO 64Gb DE MEMÓRIA
	30
	77,31
	2.319,30

	18
	unid
	CARTÃO MICRO SD ULTRA CLASSE 10, 64 GB COM ADAPTADOR.
	20
	59,66
	1.193,20

	19
	unid
	PLACA DE REDE RJ45 MINI PCIE 10/100/1000 MBPS
	30
	76,94
	2.308,20

	20
	unid
	PLACA DE REDE WIRELESS PCI-E DUAL BAND 10/100/1000 MBPS
	30
	115,09
	3.452,70

	21
	unid
	ADAPTADOR USB 3.0 WIRELESS DUAL BAND 2.4/5GHZ
	30
	164,62
	4.938,60

	22
	unid
	PLACA DE VÍDEO PCI EXPRESS 2 GB 64 BIT DDR3. INTERFACE PCI-E 2.0 - HDMI / VGA / DVI
	20
	602,71
	12.054,20

	23
	unid
	ROTEADOR WIRELESS GIGABIT VELOCIDADE MINIMA DE 1.300 MBPS DUAL BAND 2.4/5GHZ – TECNOLOGIA WIFI 6 - PARA INTERNET DE ATÉ 1 GBPS. MÍNIMO DE 6 ANTENAS. SUPORTA 100 CONEXÕES SIMULTANEAS OU MAIS. TECNOLOGIA MU-MIMO E BEAMFORMING. MINIMO 4 PORTAS LAN GIGABIT. GARANTIA DE 1 ANO.
	20
	304,20
	6.084,00

	24
	unid
	ROTEADOR WIRELESS VELOCIDADE MINIMA DE 800 MBPS DUAL BAND 2.4/5GHZ, MÍNIMO 4 PORTAS LAN. MINIMO DE 4 ANTENAS. TECNOLOGIA MU-MIMO E BEAMFORMING.
	20
	566,89
	11.337,80

	25
	unid
	SWITCH COM MÍNIMO 05 PORTAS – 10/100/1000 MBPS – ENTRADAS RJ45
	10
	899,57
	8.995,70

	26
	unid
	SWITCH COM MÍNIMO 08 PORTAS – 10/100/1000 MBPS – ENTRADAS RJ45
	20
	233,46
	4.669,20

	27
	unid
	SWITCH COM MÍNIMO 24 PORTAS - 10/100/1000 MBPS - ENTRADA RJ45
	10
	671,48
	6.714,80

	28
	unid
	GABINETE ATX PRETO 2 BAIAS C/ 2 USB 3.0 FRONTAL, - SEM FONTE
	10
	693,54
	6.935,40

	29
	unid
	SSD 240 GB  2,5” SATA III 6 Gbps – LEITURA 535 MB/S OU SUPERIOR, GRAVAÇÃO 500 MB/S OU SUPERIOR
	50
	2.274,50
	113.725,00

	30
	unid
	SSD 480 GB  2,5” SATA III 6 Gbps – LEITURA 535 MB/S OU SUPERIOR, GRAVAÇÃO 500 MB/S OU SUPERIOR
	30
	485,26
	14.557,80

	31
	unid
	SSD 480 GB M2 NVME GEN.3 2280 PCIe
	20
	548,28
	10.965,60

	32
	unid
	REPETIDOR DE SINAL WIRELESS COM NO MINIMO 2 ANTENAS FIXAS DUAL BAND – BANDA DUPLA DE 2.4/5GHZ – FORNECE NO MINIMO 750 MBPS DE TRANSMISSÃO.
	20
	313,62
	6.272,40

	33
	unid
	Impressora Laser Monocromática - Conectividade USB 2.0, memória 1 MB, Tecnologia laser, resolução 2400x600 dpi, velocidade de impressão mínima de 20 ppm, capacidade recomendada mensal 1.800 pag., rendimento de cartucho de toner até 1.000 páginas, tamanho do papel A4, A5, Carta e Ofício. Capacidade da bandeja de saída: 50 folhas com face para baixo, capacidade de bandeja de entrada, 150 folhas. Incluso Cartucho Preto original, cd instalação, manual, cilindro, guia rápido de instalação. Garantia mínima de 1 ano.
	20
	2.811, 81
	56.236,40

	34
	unid
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE TINTA COLORIDA COM WIFI – Resolução De impressão mínima de 5760 x 1440 dpi.  Velocidade de impressão mínima de 33 páginas por minuto. Tensão de alimentação Bivolt - Acompanha kit de tintas genuínas com as 4 cores, cabo usb e manuais. Garantia mínima de 12 meses.
	30
	2.389,17
	71.675,10

	35
	unid
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL DE ALTA CAPACIDADE MONOCROMATICA.  IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS - FUNÇÃO IMPRESSÃO, CÓPIA, DIGITALIZAÇÃO E FAX – IMPRESSORA DUPLEX AUTOMATICO. MEMÓRIA MINIMA DE 1GB - VELOCIDADE DO PROCESSADOR MINIMA DE 800 MHZ - WI FI E REDE ETHERNET GIGABIT INTEGRADOS - IMPRESSÃO LOCAL COM INTERFACE USB - IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO COM DISPOSITIVO MÓVEL - DIGITALIZAÇÃO DUPLEX DE 100 IPM EM MODO MONO FUNÇÃO DE SEGURANÇA NO MOMENTO DA IMPRESSÃO - SUPRIMENTO DE ULTRA RENDIMENTO - CICLO MENSAL MINIMO DE 150.000 PÁGINAS TIPO DE IMPRESSÃO: LASER. DISPLAY: LCD TOUCHSCREEN COLORIDO MINIMO DE 5 POLEGADAS. ACESSO REMOTO: SIM. TEMPO DE IMPRESSÃO DA PRIMEIRA PÁGINA: MAIS OU MENOS 7,5 SEGUNDOS. VELOCIDADE DA IMPRESSÃO A4: 50 PÁGINAS POR MINUTO.  VELOCIDADE DA IMPRESSÃO CARTA: 52 PÁGINAS POR MINUTO - RESOLUÇÃO DA IMPRESSÃMINIMA DE 1200 X 1200 DPI. CONEXÕES: WIRELESS 802.11B/G/N, GIGABIT ETHERNET E USB 2.0. ACOMPANHA TONER GENUINO DE ALTO RENDIMENTO PARA NO MINIMO 20.000 PAGINAS, UNIDADE FOTOCONDUTORA GENUINA, CABO DE ALIMENTAÇÃO E CABO USB. GARANTIA MINIMA DE 1 ANO.
	30
	4.254,08
	127.622,40

	36
	unid
	SUPORTE P/CPU AJUSTÁVEL COM RODINHAS MODELO CARRO - COR PRETO
	30
	108,64
	3.259,20

	37
	unid
	SUPORTE PARA MONITOR DE MESA AJUSTE DE ALTURA 17 CM 4 NIVEIS DE AJUSTE ALTURA MINIMA 4,5 CM, ALTURA MAXIMA 17CM - PES DESMONTAVEIS. SUPORTE ACIMA DE 40KG. COR PRETO
	30
	 81,79
	       2.453,70

	38
	unid
	CABO USB 2.0 AM X BM 1,8M PARA IMPRESSORAS
	50
	25,32
	1.266,00

	39
	unid
	CABO USB 2.0 AM X BM 5 METROS PARA IMPRESSORAS
	20
	40,68
	813,60

	40
	unid
	CABO DE REDE CAT5E 4 PARES TRANÇADO 100% COBRE - ROLO 305 METROS
	15
	1.138,77
	17.081,55

	41
	unid
	CABO DE REDE CAT6 4 PARES TRANÇADO AWG 100% COBRE – CAPA PVC RESISTENTE A CHAMAS, MARCAÇÃO MÉTRICA, DIAMETRO 6,0 MM. UTILIDADE INTERNA E EXTERNA. ROLO 305 METROS
	10
	1.667,07
	16.670,70

	42
	unid
	CONECTOR RJ45 CAT6 BLINDADO
	500
	28,29
	14.145,00

	43
	unid
	CONECTOR RJ45 CAT5E
	500
	35,47
	17.735,00

	44
	unid
	CABO VGA PARA MONITOR COM FILTRO. TAMANHO 1,5 METROS.
	20
	21,99
	439,80

	45
	unid
	CABO HDMI PARA MONITOR / TV - 1,8 METROS
	20
	50,50
	1.010,00

	46
	unid
	CABO DE ENERGIA TRIPOLAR 10A PARA COMPUTADOR 1,5 METROS
	30
	24,03
	720,90

	47
	unid
	BATERIA CR2032 PLACA MÃE
	100
	7,93
	793,00

	48
	unid
	PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA OS  COMPUTADORES EXISTENTES - PLACA MÃE SOCKET 1151 SETIMA GERAÇÃO.
	10
	400,38
	4.003,80

	49
	unid
	PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA OS  COMPUTADORES EXISTENTES - PLACA MÃE SOCKET 1200 DÉCIMA GERAÇÃO
	10
	992,11
	9.921,10

	50
	unid
	PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA OS  COMPUTADORES EXISTENTES - PLACA MÃE SOCKET 1700
	10
	754,30
	7.543,00

	51
	unid
	PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA OS  COMPUTADORES EXISTENTES  - PLACA MÃE AMD AM4 ATUALIZADA QUINTA GERAÇÃO AMD RYZEN
	10
	1.061,62
	10.616,20

	52
	unid
	COOLER PROCESSADOR SOCKET 1155/1151/775/AM3+ UNIVERSAL
	20
	421,94
	8.438,80

	53
	unid
	COOLER GABINETE 120X120 MM CONECTOR 4 PINOS 0,15A
	10
	74,89
	748,90

	54
	unid
	ESTABILIZADOR , ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA: 500VA , FREQUENCIA:  60HZ , VOLTAGEM:  115V , COR:  PRETO. TOMADAS: 4 TOMADAS NO PADRÃO NBR14136 BOTÃO LIGA/DESLIGA:  TEMPORIZADO.
	50
	167,15
	8.357,50

	55
	unid
	MONITOR LED FULL HD 21,5" - ENTRADA HDMI E VGA RESOLUÇÃO 1920X1080 - TEMPO DE RESPOSTA 75Hz 5ms - INCLUSO PEDESTAL, BRILHO 200 CD/M² . PAINEL ANTI REFLEXIVO. ACOMPANHA MONITOR, CABO HDMI, FONTE DE ALIMENTAÇÃO E MANUAL DO USUARIO. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO.
	30
	764,87
	22.946,10

	56
	unid
	Computador completo; com mínimo: 1. Processador 6 núcleos 12 threads cache mínimo 16mb (l1/l2/l3) e frequência base 2,5 ghz (sem turbobost) com video integrado ou na hipótese de placa de vídeo off board, considerar a especificação da placa abaixo. Os processadores podem ser amd ou intel, com pontuação acima de 19.000 pontos. A lista pode ser consultada em www.cpubenchmark.net/cpu_list.php 2. Memória ram 16gb ddr4 ou ddr5 velocidade 3200mhz ou superior; 3.Armazenamento tipo ssd 480gb nvme; 4. Monitor led full hd 1920x1080 2ms; tamanho de aproximadamente 24” (pol) com entrada hdmi, vga, taxa de atualização de 75hz mínimo; 5. Teclado abnt2 a prova de respingos de água; 6. Mouse com fio mínimo 5 botões e resolução 1600dpi; 7. Licença Windows 10 original; 8. Placa de vídeo mínimo 4gb gddr5 – 128 bits; 9. Fonte 500w 80 Plus Gold com PFC Ativo; 10. Caixa de som 12w com ajuste de volume e cabo p2; 11. Filtro De linha 5 tomadas. Esta é uma descrição mínima de qualidade, o produto poderá ser de qualidade igual ou superior. (descrição para padronização dos equipamentos). GARANTIA MINIMA DE 12 MESES ON SITE.
	50
	6.350,98
	317.549,00

	57
	unid
	MICROCOMPUTADOR DESKTOP PROCESSADOR COM NO MÍNIMO 4.9 GHz, 8 NUCLEOS, 16 THEREADS. SSD 2,5" 480 GB M2 NVME ; MEMORIA RAM 16GB DDR5 5600MHZ COM SLOT LIVRE PARA EXPANSÃO. PLACA MAE COMPATÍVEL COM O PROCESSADOR COM DISSIPADOR DE CALOR NO VRM. REDE 10/100/1000 ONBOARD; PLACA DE VIDEO OFFBOARD MÍNIMO 12 GB GDDR6 192 BITS, PORTAS MINIMAS 1DVI, 1 HDMI  - FONTE DE ENERGIA: MINIMO DE 600W REAL 80 PLUS GOLD COM PFC ATIVO; KIT DE ACESSORIOS: MOUSE OPTICO COM FIO 6000 DPI OU SUPERIOR, TECLADO MULTIMIDIA COM FIO PADRAO ABNT PT/BR, PAR DE CAIXAS DE SOM 5W. FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 ORIGINAL COM LICENÇA A SER FORNECIDA JUNTAMENTE COM O PRODUTO. GARANTIA MINIMA DE 12 MESES ON SITE.
	10
	8.077,43
	80.774,30

	58
	unid
	Notebook - Processador com mínimo 10 núcleos totais e minimo de 12 threads totais; 12MB Cache mínimo e frequência de clock nominal mínima 3,4GHZ e em overclock ou turbo, frequência mínima de 4,6ghz; mínimo de 13.000 (Treze mil) pontos tendo como referência a base de dados Passmark CPU Mark versão 10 disponível no site: http://www.cpubenchmark.net; o processador deverá ser da última ou penúltima geração do fabricante do mesmo. Informar na Proposta o modelo do processador e versão. Tela mínima 15,6 Polegadas Widescreen Resolução 1920x1080 IPS ou LED e antirrefexo; Webcam HD 720p; possuir leitor de cartões, conexão bluetooth mínimo 5.0; 1 HDMI; 1 USB 2.0; 2 USB 3.0/3.2; entrada combo microfone/audio; 1x USB-C; 16 GB de memória RAM do tipo DDR4 de 3200MHz com expansão até 64GB, em 02 canais. Unidade de Armazenamento Interno do tipo SSD 512GB NVME, expansível até 1TB; Windows 11 Pro ORIGINAL.  GARANTIA MINIMA DE 12 MESES ON SITE.
	20
	4.257,54
	85.150,80

	59
	unid
	TABLET CARACTERÍSTICAS: CAPACIDADE 128gb de armazenamento – 6 Gb de memória - TAMANHO DA TELA MÍNIMO 10.5 POLEGADAS 1920X1200; SISTEMA OPERACIONAL: ANDROID ATUALIZADO; CONECTIVIDADE: BLUETOOTH,MICRO USB, WIFI 5 GHZ ; PROCESSADOR OCTA-CORE CAPACIDADE DA BATERIA: 7000 MAH ou superior;  TIPO DE LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA: SD. CAMERA TRASEIRA MINIMO 6 MP. ACOMPANHA CAPA E TECLADO. INCLUSO: CARREGADOR ORIGINAL DO EQUIPAMENTO E PELICULA FRONTAL. GARANTIA MINIMA DE 12 MESES.
	20
	2.649,09
	52.981,80

	60
	unid
	CARREGADOR UNIVERSAL PARA NOTEBOOK AC/DC SAÍDA 12V A 24V ACOMPANHA 9 CONECTORES Ampères de saída: 4.5ª Conector de saída: 5.5mm x 3mm 4mm x 1.7mm 4.8mm x 1.7mm 5.5mm x 1.7mm 5.5mm x 2.1mm 5.5mm x 2.5mm 6.3mm x 3mm 6mm x 4.3mm
	20
	115,80
	2.316,00

	61
	unid
	PASTA MULTIUSO NOTEBOOK 15,6" MATERIAL: COURINO - MEDIDAS APROX. 29X41X03, COM ALÇA E ZYPER COM PUXADORES DE METAL.
	30
	76,30
	2.289,00

	62
	unid
	Alicate de crimpagem de conector RJ 45 / RJ 11 com trava - Incluso desemcapador de fios.
	5
	51,28
	256,40

	63
	unid
	Caixa de som 5W RMS para computador / notebook, saída USB e P2, com ajuste de volume.
	30
	47,80
	1.434,00

	64
	unid
	Projetor Multimídia com Mínimo 3.000 lumens; Resolução Nativa XGA (1024x768) com ajuste WXGA; Zoom digital; Ajuste Keystone vertical e horizontal; alto falante; Tecnologia 3LCD com conectividade mínima 1xHDMI, 1x entrada áudio; 1x saída áudio, 1x VGA ;1X USB-B. Garantia mínima de 12 meses.
	10
	11.062,64
	110.626,40

	65
	unid
	TELA DE PROJEÇÃO RETRÁTIL 203CMX152CM CARACTERÍSTICAS: - POSSUI SUPERFÍCIE DE PROJEÇÃO EM MATTE WHITE (BRANCO OPACO) E VERSO EM PRETO (BLACKOUT) - BORDAS PRETAS PARA PERFEITO ENQUADRAMENTO DA IMAGEM. - ACIONAMENTO MANUAL E ENROLAMENTO AUTOMÁTICO POR SISTEMA DE MOLA INTERNA. - ESTOJO METÁLICO EM AÇO CARBONO, COM RESISTENTE PINTURA ELETROSTÁTICA NA COR BRANCA. - PODE SER FIXADA NO TETO OU NA PAREDE. - ACOMPANHA PUXADOR COM CORDÃO NA PARTE INFERIOR DA TELA. - O TECIDO (TELA) PERMITE LIMPEZA SUPERFICIAL COM SABÃO NEUTRO E ÁGUA. - FORMATO: 1:1 (QUADRADA); - DIAGONAL (POLEGADAS): 97"; - ÁREA DE PROJEÇÃO: 1780MM X 1780MM . - ÁREA TOTAL: 1800MM X 1800MM . IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - COR: BRANCO - MATERIAL: PVC - GARANTIA: 12 MESES
	10
	901,25
	9.012,50

	66
	unid
	GUILHOTINA SEMI INDUSTRIAL A4 400 FOLHAS - 32 CM DE BOCA COM TRAVA DE SEGURANÇA, CORTE DE ATÉ 400 FOLHAS DE PAPEL TAMANHO A4 75G. MANIVELA PARA PRENSAR O MATERIAL A SER CORTADO. PÉS DE BORRACHA PARA MELHOR FIXAÇÃO
	10
	746,94
	7.469,40

	67
	unid
	Microfone de mão sem fio DUPLO com BASE de transmissão, com chave on/off, Alcance de 50 metros  Faixa de frequência: 210-270mhz ; 90 Db. Canal receptor: 1; Alimentação: Bateria 9V ou superior.
	20
	2.8 81,79
	57.655,80

	68
	unid
	Microfone de mão professional, com fio, com cabo de no mínimo 4,5 m, com chave on/off, com conector xlr(f)/p10, cor preto ou prata, resposta frequência 50 hz15khz, largura: 25,00cm, altura 8,00cm, profundidade 12,50cm, peso 0,702 kg, garantia mínima 12 meses
	20
	484,45
	9.689,00

	69
	unid
	Telefone sem fio – Discagem rápida para até 10 números, mínimo 3 opções de volume e ramal para transferência de chamadas. Linguagem Português BR. Acompanha 1 base, 1 bateria recarregável 1 fonte adaptadora de tensão, 1 cabo de linha, 1 manual do usuário. Homologado Anatel.
	50
	338,74
	16.937,00

	70
	unid
	Smart TV 55" DLed, 4K. Sistema operacional Android11 ou superior. Processador Quad Core, Minimo 2 entradas usb, 2 hdmi, potência de som 20W, Wifi integrado, conversor digital integrado. Audio Douby digital. Garantia mínima de 12 meses.
	10
	3.086,95
	30.869,50

	71
	unid
	TORRE DE SOM BLUETOOTH 1200W DE POTENCIA MINIMO 1.20 M ALTURA. SOM PARA ESPAÇO ABERTO, ÁUDIO DE ALTA RESOLUÇÃO. POSSUI CONECTIVIDADE BLUETOOTH. 02 ALTOFALANTES TIPO WOOFER 12 POLEGADAS, DRIVER DE TITÂNIO, EQUALIZAÇÃO DE 3 VIAS. ENTRADA PARA MICROFONE P10, ENTRADA AUX, ENTRADA USB INCLUSO CONTROLE REMOTO, CABO DE ENERGIA, MANUAL DO USUARIO VOLTAGEM 110V / 220 V.
	10
	1.053,98
	10.539,80

	72
	unid
	Tinta epson 544 preta original epson - tal solicitação se deve a preservar a garantia da impressora. .(Será feito conferência do selo de autenticidade).
	100
	70,11
	7.011,00

	73
	unid
	Tinta epson 544 amarela original epson - tal solicitação se deve a preservar a garantia da impressora. .(Será feito conferência do selo de autenticidade).
	50
	68,55
	3.427,50

	74
	unid
	Tinta epson 544 ciano original epson - tal solicitação se deve a preservar a garantia da impressora. (Será feito conferência do selo de autenticidade).
	50
	68,97
	3.448,50

	75
	unid
	Tinta epson 544 magenta original epson - tal solicitação se deve a preservar a garantia da impressora. (Será feito conferência do selo de autenticidade).
	50
	67,81
	3.390,50

	76
	unid
	TONER BROTHER TN 3472 ORIGINAL BROTHER 12K.(Será feito conferência do selo de autenticidade)..(Será feito conferência do selo de autenticidade).
	100
	513,24
	51.324,00

	77
	unid
	Monitor LED 23,8” FULL HD 1920X1080, IPS, Taxa 100 Hz, 1ms, Suporte HDR. Brilho 250cd/m2, Contraste 1000:1, Conexões HDMI e VGA.
	10
	1.202,63
	12.026,30

	78
	unid
	APARELHO PABX - CENTRAL PABX EQUIPADO COM 6 LINHAS E 20 RAMAIS. Homologado Anatel. ESPECIFICAÇÕES: COM DISA ATENDIMENTO AUTOMÁTICO, IDENTIFICAÇÃO DE CHAMADAS. PRINCIPAIS FACILIDADES: CONFERÊNCIA; BILHETAGEM; ATENDIMENTO AUTOMÁTICO DISA; FUNÇÃO BUSCA PESSOA ENTRE OS TERMINAIS INTELIGENTES; IDENTIFICAÇÃO DE CHAMADAS; LINHA EXECUTIVA; MÚSICA DE ESPERA; PLANO DE NUMERAÇÃO FLEXÍVEL; ROTA DE MENOR CUSTO; TRANSFERÊNCIA DE CHAMADAS PARA NÚMEROS EXTERNOS; MÁXIMO DE RAMAIS ANALÓGICOS: 32. PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE MONTADO, INSTALADO E CONFIGURADO NO LOCAL, COM TODAS PLACAS, GRAVAÇÕES E CONFIGURAÇÕES NECESSÁRIAS PARA SEU FUNCIONAMENTO.
	02
	7.817,07
	15634,14

	79
	unid
	Calculadora eletrônica de mesa com bobina 12 digitos bi color BIVOLT com no mínimo 12 funções.
	10
	714,52
	7.145,20

	80
	unid
	FRAGMENTADORA DE PAPEIS 150 FOLHAS CESTO DE NO MINIMO 40 LITROS AUTOMATICO. FRAGMENTA 150 FOLHAS AUTOMATICO E MINIMO 8 FOLHAS MANUALMENTE. FRAGMENTA CLIPES E GRAMPOS NO PAPEL. POTENCIA MINIMA DE 150W.
	10
	3.185,41
	31.854,10

	 81
	unid
	Smartphone tela de no mínimo 6,7 polegadas Amoled com 120 Hz. Memoria 12Gb, armazenamento mínimo de 256Gb. Estrutura em alumínio. Bateria de no mínimo 4800 mAh. Processador octa core de no mínimo 4 Ghz. Camera traseira tripla de até 50MP com foco automático e zoom digital. Camera frontal de no mínimo 8 MP com foto automático. Gravação e reprodução de vídeos em UHD 8K. Possui NFC, Bluetooth 5.4, Wifi 6 Ghz. Homologado pela ANATEL.
	10
	4.732,62
	[bookmark: _Hlk239154406]47.326,20


       
5. DA FUNDAMENTAÇÃO PARA A ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada diante da natureza eventual, parcelada e variável das necessidades de Tecnologia da Informação das diversas Secretarias. Os quantitativos foram estimados para fins de planejamento, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração.
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos da legislação aplicável. A existência da Ata não obriga a Administração a contratar todos os quantitativos registrados, permanecendo as aquisições condicionadas à necessidade efetiva e à disponibilidade orçamentária.
6. DO PARCELAMENTO E DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO
Considerando que o objeto reúne 81 itens com características, aplicações, mercados fornecedores e ciclos de consumo distintos, o parcelamento por item mostra-se tecnicamente adequado e favorável à competitividade. A adjudicação por item permite que fornecedores especializados participem apenas dos itens que tenham condições de fornecer, evitando concentração indevida do objeto.
O julgamento deverá ocorrer pelo menor preço por item, salvo eventual orientação diversa da autoridade competente devidamente justificada no processo. O agrupamento em lotes não deverá ser adotado quando puder restringir a competição ou quando não houver vantagem técnica e econômica demonstrada.
7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Do fornecimento sob demanda
O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade das Secretarias e unidades requisitantes. Cada solicitação deverá indicar, no mínimo, o item, a quantidade, o local de entrega e a unidade responsável pela solicitação.
7.2. Das condições de entrega
· Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas, lacradas quando aplicável e protegidas contra danos decorrentes do transporte.
· A Contratada será responsável por frete, transporte, seguro, carga, descarga e demais custos necessários à entrega.
· Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso e livres de defeitos, ressalvadas hipóteses expressamente previstas na especificação.
· Deverão acompanhar os produtos os acessórios e componentes indispensáveis ao funcionamento, bem como manuais, cabos, fontes e licenças quando previstos.
· Equipamentos que demandem instalação, montagem, ativação ou configuração somente serão considerados integralmente entregues após a execução dessas atividades quando expressamente previstas.
· A entrega deverá ocorrer nos locais indicados pela Administração, dentro do prazo de 10 dias conforme descrito na respectiva ordem de fornecimento. 

7.3. Do recebimento e da aceitação
O recebimento será realizado mediante conferência quantitativa e qualitativa. Serão verificadas, conforme o item, a quantidade, integridade física, especificações técnicas, compatibilidade, acessórios, documentação, garantia e funcionamento.
Produtos em desacordo com as especificações, danificados, incompletos ou que apresentem defeitos poderão ser recusados, devendo a Contratada providenciar a substituição ou regularização sem ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização.
8. DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUBSTITUIÇÃO
Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme estabelecido na especificação de cada item, sendo observado, para os itens que não tenham prazo específico indicado, o mínimo de 12 (doze) meses, contado do recebimento definitivo, salvo condição mais vantajosa apresentada pelo fornecedor.
· A garantia deverá abranger defeitos de fabricação e falhas que impeçam ou prejudiquem o funcionamento normal do produto.
· Durante a garantia, a Contratada deverá realizar os procedimentos necessários para diagnóstico, reparo ou substituição, sem cobrança de peças, mão de obra ou deslocamento quando a falha estiver coberta pela garantia.
· Quando o reparo não for possível ou não solucionar o defeito, o equipamento ou componente deverá ser substituído por outro novo e equivalente ou superior, conforme as condições da contratação.
· Nos itens em que houver exigência de garantia on site, o atendimento deverá ocorrer no local indicado pela Administração.
· A garantia não poderá ser reduzida por cláusulas incompatíveis com as condições estabelecidas no Termo de Referência.
9. DA SUSTENTABILIDADE E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS
Na execução da contratação deverão ser observadas medidas de sustentabilidade compatíveis com o objeto, buscando-se, quando tecnicamente possível, equipamentos com eficiência energética, vida útil adequada, possibilidade de manutenção e substituição de componentes e redução do consumo de energia.
Pilhas, baterias, cartuchos, toners, componentes eletrônicos, cabos, equipamentos substituídos e demais resíduos tecnológicos não deverão ser descartados de forma inadequada. Quando aplicável, deverão ser observadas as regras de logística reversa e destinação ambientalmente adequada previstas na legislação pertinente.
10. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS
Quando a execução do objeto envolver instalação, configuração, ativação, testes ou qualquer acesso a equipamentos e ambientes tecnológicos municipais, a Contratada deverá preservar o sigilo das informações a que tiver acesso.
· É vedada a cópia, divulgação, transferência ou utilização de dados, arquivos, credenciais e informações institucionais para finalidade estranha à execução do objeto.
· O acesso a equipamentos, sistemas ou ambientes municipais deverá limitar-se ao estritamente necessário para a execução do serviço ou fornecimento.
· A Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a segurança ou a confidencialidade das informações.
· Deverão ser observadas as normas aplicáveis de proteção de dados pessoais, inclusive a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, quando houver tratamento de dados pessoais.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
· Fornecer os produtos conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital, Ata de Registro de Preços e ordens de fornecimento.
· Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, embalagem, seguro, entrega e demais custos necessários ao fornecimento.
· Entregar produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições e acompanhados dos acessórios e documentos previstos.
· Substituir, sem ônus para a Administração, produtos recusados, defeituosos, danificados ou em desacordo com as especificações.
· Cumprir as condições de garantia e assistência técnica previstas para cada item.
· Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
· Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão relacionada ao fornecimento.
· Preservar o sigilo de informações e dados eventualmente acessados durante a execução.
· Atender às determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos solicitados.
· Observar as normas legais, trabalhistas, fiscais, ambientais e de segurança aplicáveis à execução do objeto.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Emitir as ordens de fornecimento ou instrumentos equivalentes, contendo as informações necessárias ao atendimento da demanda.
· Indicar os locais e condições para entrega dos produtos.
· Receber e conferir os produtos, verificando quantidade, qualidade e conformidade com as especificações.
· Comunicar formalmente à Contratada eventuais defeitos, divergências ou irregularidades constatadas.
· Efetuar o pagamento das obrigações regularmente executadas, observadas as condições do edital e da contratação.
· Prestar as informações necessárias à execução do objeto.
· Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata e das contratações dela decorrentes.
· Aplicar as medidas e sanções cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações.
13. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
· A proposta deverá atender integralmente às especificações mínimas de cada item.
· O licitante deverá identificar claramente fabricante, marca e modelo quando tais informações forem necessárias para comprovar o atendimento das características técnicas.
· Quando solicitado pela Administração, deverão ser apresentados catálogo, ficha técnica, manual, declaração do fabricante ou documento equivalente apto a demonstrar as características ofertadas.
· Não serão aceitos produtos com especificações inferiores às estabelecidas.
· A indicação de marca ou modelo existente nas especificações deverá ser interpretada como referência técnica quando houver possibilidade de equivalência, salvo os casos em que a própria descrição justifique a exigência de produto original/compatível específico.
· Para suprimentos expressamente definidos como originais, a autenticidade poderá ser verificada mediante embalagem, selo, código, documentação ou outro meio idôneo.
14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor global estimado é de R$ 1.723.949,59 (um milhão setecentos e vinte e três mil novecentos e quarenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), conforme tabela dos 81 itens e documentação de pesquisa de preços constante dos autos. A formação do preço estimado foi realizada no planejamento da contratação com utilização de referências de contratações públicas e registros disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme documentação e memória de cálculo anexadas ao processo.
Os valores estimados constituem referência para o procedimento licitatório e deverão ser utilizados em conjunto com a memória de cálculo, registros das consultas e demais documentos que demonstrem a rastreabilidade da pesquisa de preços.
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Por se tratar de Sistema de Registro de Preços para eventual aquisição parcelada, as contratações somente serão realizadas quando houver necessidade efetiva e disponibilidade orçamentária. A indicação da dotação orçamentária correspondente deverá ocorrer no momento próprio da contratação, conforme a legislação aplicável e as regras do instrumento convocatório.
16. DA VIGÊNCIA DA ATA E DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da sua assinatura/publicação, conforme definido no instrumento convocatório, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, na forma da Lei nº 14.133/2021.
As contratações decorrentes da Ata observarão os quantitativos registrados, as condições do edital e da Ata, a necessidade da Administração e a disponibilidade orçamentária. A existência da Ata não gera obrigação de contratação da totalidade dos itens ou quantitativos registrados.
17. DO PAGAMENTO
O pagamento será realizado após o efetivo fornecimento, o recebimento e a conferência dos produtos e a apresentação da respectiva nota fiscal, observadas as condições, documentos e prazos definidos no edital, na Ata e na legislação aplicável.
A nota fiscal deverá identificar o fornecimento realizado e ser acompanhada da documentação exigida pela Administração. Havendo irregularidade no fornecimento ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento ficará sujeito às regras aplicáveis até a regularização.
18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A execução da Ata e das contratações decorrentes será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração, com competência para registrar ocorrências, verificar a conformidade dos produtos, solicitar correções, atestar o recebimento e comunicar à autoridade competente eventuais descumprimentos.
18.1. Gestora do Contrato/Ata: Reginaldo Barbosa dos Santos - Secretário de Governo
18.2. Fiscal do Contrato: Claudiney Junior Duarte Souza      CPF: 167.260.676-40
A designação poderá ser formalmente atualizada pela Administração quando necessário, mediante ato próprio, sem prejuízo da continuidade da fiscalização.
19. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do fornecimento dos itens, salvo situação excepcional expressamente autorizada pela Administração e juridicamente admissível, sem prejuízo da responsabilidade integral da Contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
· Os casos omissos serão solucionados com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na regulamentação aplicável e nas disposições do edital e da Ata de Registro de Preços.
· A Contratada deverá observar as condições estabelecidas no edital, na Ata, nas ordens de fornecimento e demais documentos integrantes da contratação.
· A Administração poderá solicitar informações técnicas necessárias à verificação da conformidade dos produtos ofertados ou entregues.
· As especificações técnicas destinam-se a assegurar desempenho e qualidade mínimos, não podendo ser utilizadas para restringir indevidamente a competição.
· Os documentos do planejamento da contratação – DFD, ETP, pesquisa de preços, memória de cálculo e planilha de itens – integram a instrução do processo e devem ser mantidos nos autos para fins de rastreabilidade.
21. DA CONCLUSÃO
Diante da necessidade demonstrada no DFD, da análise realizada no ETP, da consolidação dos quantitativos e da estimativa de preços, conclui-se pela adequação da contratação de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos, equipamentos de rede, impressão, audiovisual, comunicação, telefonia e apoio tecnológico, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, fornecimento parcelado e adjudicação preferencialmente por item.
A solução permite atender de forma integrada as diversas Secretarias e unidades municipais, preservando a competitividade, a economicidade, o planejamento das compras e a aquisição conforme a necessidade efetiva da Administração.

Maravilhas/MG, 25 de agosto de 2026.


Reginaldo Barbosa dos Santos
Secretário Municipal de Governo

























ANEXO II – MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

_____________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº ___________________, intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)  , por portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________. e do CPF nº _____________, DECLARA, para fins do disposto no Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO nº _____  , sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data)

(representante legal) 

Observações: 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) A Declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e 
3) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento/DOC. DE HABILITAÇÃO.


ANEXO III– MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

À Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG:

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

OBJETO: Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações constantes do Termo de Referência- Anexo I.


A …......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua/Av. .................n°. ......, Bairro ............., cidade de ..................../............., CEP................., inscrita no CNPJ sob nº........................................, Inscrição Estadual .............., com endereço de e-mail. telefone/fax................, neste ato, representada pelo(a), Sr.(a) ….........................................................., portador da Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº, apresenta e submete à apreciação do (a) senhor (a) Pregoeiro (a), sua proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação. Segue a proposta de preços:

	ITEM
	
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	

UNID.
	MARCA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	



Declaramos que no preço acima proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução das obrigações referente ao objeto licitado, conforme determinado o Edital de Licitação, seu Termo de Referência e demais anexos, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa das obrigações, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município ou aos demais órgãos participantes da ARP.

Declaramos ainda, que: 

● Recebemos da Administração todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 
● Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente. 
● Caso nos seja adjudicado o objeto, nos obrigamos a assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido, a contar da data de notificação do Município, bem como atender a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis. 
● Declaramos que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 

Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco _ __ _ _ , Agência_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , conta _ .
(local e data) 

............................................................
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal)

A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.



ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL

Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

OBJETO: Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações constantes do Termo de Referência- Anexo I.


A empresa _____________________, inscrita seu no CNPJ/CPF sob o nº __________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) ________________, portador do Documento de Identidade nº ____________, inscrito no CPF sob o nº ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”,

_______________________, ___________ de _____________ de 2026.


(Assinatura do representante legal)

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.


ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026

O MUNICÍPIO DE MARAVILHAS/MG, com endereço na Avenida Brasil, n° 33, Centro, CEP 35.666-000, inscrito no CNPJ sob o n° 18.313.841/0001-14, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, Senhor José Bonaparte Vasconcelos Fonseca, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica para o PROCESSO LICITATÓRIO N° 095/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada (s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal 380, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações constantes do Termo de Referência- Anexo I do edital.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor: 
CNPJ/MF: 
Endereço (com CEP): 
Contatos: 
Responsável pela assinatura:

	
ITEM
	
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	

UNID.
	MARCA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	





3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Maravilhas/MG.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;
5.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos Serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos na norma vigente. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, foi assinada pelas partes. 

Data e Local:

Assinatura do Fornecedor

Assinatura do Prefeito Municipal


ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026


 .................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº representado(a), neste pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ato inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 095/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 040/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento consiste no Registro de Preços para fornecimento de equipamentos, componentes, periféricos, suprimentos e acessórios de tecnologia da informação e comunicação, equipamentos audiovisuais, equipamentos de comunicação e bens de apoio administrativo relacionados à infraestrutura tecnológica e as necessidades operacionais das Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura Municipal de Maravilhas/MG, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.1.5. Descrição do objeto:
	
ITEM
	
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	

UNID.
	MARCA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ........................... contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, devendo a autoridade competente atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que integra o presente Contrato como se nele transcrito integralmente. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É vedada a subcontratação, conforme descrito no Termo de Referência do Pregão Eletrônico que deu origem a esse contrato. 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.  ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado em até ___ (___________) ______, contados do efetivo fornecimento e mediante a apresentação da nota fiscal.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
7.2. Após o interregno de um ano contado da data do orçamento estimado realizado em ___/____/____, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Avaliar a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência;
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9.1. A Administração terá o prazo de dez dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.12. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA em suas dependências para fins de execução dos serviços;
8.13. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do objeto;
8.14. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar suas obrigações dentro das normas estabelecidas;
8.15. Controlar e fiscalizar os serviços, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo durante a vigência do contrato. 
a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os serviços demandados, cuja quantidade, qualidade deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios ou defeitos;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique e impeça os cumprimentos dos prazos estabelecidos;
9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.1.10. Executar suas obrigações com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local onde a entrega está sendo realizada e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo;
9.11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.11.13. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
9.11.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.11.15. Comprovar, quando solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.11.19. Fornecer e executar o objeto do Termo de Referência em acordo com os preços, prazos e condições estipuladas na proposta;
9.11.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante;
9.11.21. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
9.11.22. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes o presente Termo de Referência e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá garantia de execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal 382 de 2026, contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” e “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ―c‖ do subitem 12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: xxxxxxxxxxxx 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei 14.133/2021;
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitangui/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
(Local, data)
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1- 
[bookmark: art102pii_Copia_1][bookmark: art102pi_Copia_1][bookmark: art102p_Copia_1][bookmark: art102iii_Copia_1][bookmark: art102ii_Copia_1][bookmark: art102id_Copia_1][bookmark: art102ic_Copia_1][bookmark: art102ib_Copia_1][bookmark: art102ia_Copia_1][bookmark: art102i_Copia_1]2- 
52


52

image1.png




image2.png




